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FOLHAS I 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N.oia DE 1.0 DE SE-1- tAgit. 11,Ec, 

Altera os arts. 97 e 121 da Constituição Estadual. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 

nos termos do parágrafo 3° do artigo 19 da Constituição Estadual, promulga a seguinte 

emenda ao texto constitucional: 

Art. 1°. A Constituição Estadual passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 97.  

§ 4°- C. Os ocupantes dos cargos de agente penitenciário, de agente 

socioeducativo, de policial civil, de guarda municipal e de agente 

municipal de trânsito, dos órgãos de segurança pública previstos nos 

incisos I, IV, V e VI do art. 121, poderão se aposentar: 

" (NR) 

Art. 121  

VI — Agente Municipal de Trânsito". (NR) 

Art. 2°. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, em de de 2024 

C—

Deputad?C.0 

/ 

- 
EL ADAILTON Deputado UNO PEIXOTO 

PP, 0,0,00,C,, 
katt/n/vDCS 

//10, t 
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JUSTIFICATIVA 

Através do presente projeto, propõe-se importante alteração do artigo 97, § 4°-

C, da Constituição Estadual, com o fito de que os agentes municipais de transito sejam 

incluídos nas regras de aposentadoria especial aplicáveis aos ocupantes dos cargos de 

agente penitenciário, agente socioeducativo, policial civil e guarda municipal, bemcomo 

do artigo 121, da Constituição Estadual, para a inserção da carreira de agente de transito 

no rol de órgãos que exercem a segurança pública no Estado de Goias. 

Nesse diapasão, temos que a Constituição Federal, em seu artigo 144, caput e 

parágrafo 10, inciso II, estabelece que a segurança pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio e que a segurança viária, incluída neste rol, 

sera exercida pelo agente de transito. 

Ademais, a Lei Federal n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 

Código de Transito Brasileiro, trouxe a regulamentação geral da segurança viária e das 

atribuições dos agentes da autoridade de transito, conceituando o seguinte: 

"AGENTE DA AUTORIDADE DE TRANSITO - agente de 

transito e policial rodoviário federal que atuam na fiscalização, no 

controle e na operação de transito e no patrulhamento, competentes 

para a lavratura do auto de infração e para os procedimentos dele 

decorrentes, incluídos o policial militar ou os agentes referidos no 

art. 25-A deste Código, quando designados pela autoridade de 

transito com circunscrição sobre a via, mediante convênio, na 

forma prevista neste Código." (Redação dada pela Lei n.° 14.229, 

de 2021) 

"AGENTE DE TRANSITO - servidor civil efetivo de carreira dc 

órgão ou entidade executivos de transito ou rodoviário, com as , 

atribuições de educação, operação e fiscalização de transito e de 

transporte no exercício regular do poder de policia de transito 

para promover a segurança viária nos termos da Constituição 

Federal." (Incluído pela Lei n.° 14.229, de 2021) 
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investido de poder de policia no ato da aplicação da lei, sendo sua atuação essencial a, - 

manutenção da ordem pública, mormente no que diz respeito à organização e policiamento 

do transito local. 

0 agente municipal de transito exerce imprescindível papel no âmbito da 

segurança viária, submentendo-se, no exercício da função, a riscos semelhantes aos 

enfrentados pelos servidores integrantes de outras forças da segurança pública. 

Essa essencialidade foi reconhecida pelo Estado ao incluir os Agentes de 

Trânsito no Sistema Único de Segurança Publica (SUSP), conforme disposto no art. 9°, 

parágrafo 2°, inciso XV, da Lei Federal n.° 13.675, de 11 de julho de 2018, bem como 

nas categorias componentes do Conselho Nacional de Segurança Publica e Defesa Social 

(CNSP), nos termos do art. 35, inciso XI, do Decreto Federal n.° 9.489, de 30 de agosto de 

2018. 

Cabe salientar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal (STF), no Recurso 

Extraordinário n.° 1.818.872/ PE (2019/0163544-5), exarou decisão sustentando que os 

agentes de trânsito exercem atividade policial, porquanto a própria Constituição Federal 

passou a prever a segurança viária, compreendendo a fiscalização de trânsito, inclusive no 

âmbito dos municípios, como segurança pública, que, por sua vez, encampa o conceito de 

atividade policial. Assim, a partir da promulgação da EC n.° 82/2014, o cargo de agente 

municipal de transito, ainda que não conste expressamente dentre as atividades arroladas no 

caput do artigo 144 da Constituição Federal, passou a ser constitucionalmente considerado 

atividade policial, eis que disciplinado no dispositivo destinado à segurança pública. P 

opotuno, faz-se a transcrição do seguinte trecho da decisão retroespecificada: 

"VI. Tal entendimento, quanto aos agentes de trânsito, foi reforçado 
pela EC 82/2014 e pela Lei 13.675/2018. A EC 82/2014 acrescentou, 
o § 10 ao art. 144 da CF/88, nele incluindo a atividade de agente de 
trânsito, estabelecendo, entre os órgãos encarregados da segurança 
pública, a segurança viária, exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias 
públicas, compreendendo ela a fiscalização de trânsito, além de 
outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o 
direito à mobilidade urbana eficiente, competindo a segurança 
viária, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
aos respectivos órgãos ou entidadesexecutivos e seus agentes de 
trânsito, estruturados em carreira, na forma da lei 
VII. A Lei 13.675, de 11/06/2018, que disciplina a organização e 
o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
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nos termos do § 7° do art. 144 da Constituição Federal, instituiu,*(Aii/ji / I
seu art. 9°, o Sistema Onico de Segurança Pública 
dispondo, no seu § 2°, inciso XV, que os agentes de trânsito são 
integrantes operacionais do aludido Sistema Onico de Segurança 
Pública. 

VIII. Inconteste, assim, que os agentes de trânsito desempenham 
atividades incompatíveis com o exercício da advocacia, porquanto 
ocupam cargos vinculados direta ou indiretamente a atividade 
policial de qualquer natureza, tal como previsto no art. 28, V, da 
Lei 8.906/94, exercendo funções que condicionam o uso, o gozo e 
a disposição da propriedade e restringem o exercício da liberdade 
dos administrados no interesse público, na forma do art. 78 do 
CTN, além de preservarem eles a ordem pública e a incolumidade 
das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas, na fiscalização 
do trânsito, integrando os órgãos responsáveis pela segurança 
pública, previstos no art. 144 da CF/88 (art. 144, § 10, da CF/88 e 
art. 9°, § 2°, XV, da Lei 13.675/2018). 
IX. 0 entendimento ora expendido encontra ressonância na 
reiterada jurisprudência do STJ, que se orientou no sentido de que, 
a atividade exercida por ocupante do cargo de assistente de trânsito, 
por envolver fiscalização e poder decisório sobre interesses de 
terceiro, inerentes ao poder de policia, é incompatível com o 
exercício da advocacia, nos termos do art. 28, V, da Lei n. 8.906/94." 

Neste sentido, considerando que o agente de trânsito pertence ao sistema 

nacional de segurança pública e é detentor do poder de policia, conforme legislações 

citadas alhures, faz-se necessária a alteração proposta neste projeto de emenda 

constitucional para resguardar a segurança do servidor no exercício de suas funções e 

o reconhecimento de suas atividades. 

Evidenciadas, dessa forma, as razões que justificam esta proposta de emenda 

constitucional, contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda Casa. 
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APROVADO PRELIMINARMENTE. À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE,
ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 
EM 12/09/2024.

 
Deputado DR. RODRIGO FERNANDES

 
– 1º SECRETÁRIO em exercício –
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